PARECER N° 690, DE 2010
DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 792, DE 2009
De autoria da Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe altera a redação dos artigos 27 e 90 da Lei n.° 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 7° do artigo 31 do já citado regimento.
Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa pretende tornar obrigatória a observância, por parte daqueles que contratam com a Administração, das normas de trabalho estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho – OIT e pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
Considerando-se que a alteração pretendida irá proporcionar melhores condições de trabalho para todos que de alguma forma prestam serviços ou realizam obras para o Poder Público no âmbito do Estado, não podemos deixar de acolher a iniciativa.
Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 792, de 2009.
a) BETH SAHÃO – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-2-2010.

a) Simão Pedro – Presidente
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